
 

 

PROJETO DE LEI Nº 7.334                      

PROJETO DE LEI Nº 52-2019                        
Autor: VER. SILVANIA BARBOSA 

 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

PREVENÇÃO AO SUICÍDIO NO MUNICÍPIO 

DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A Câmara Municipal de Maceió Decreta: 

 

Art. 1º - Fica instituído o “Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio, 
no âmbito do Município de Maceió”, e dá outras providências.  

Parágrafo único: O Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio, tem por 
objetivo identificar possíveis sintomas, tratar o transtorno e prover o 

acompanhamento de indivíduos que apresentem o perfil, minimizando a 
evolução dos quadros que podem chegar ao suicídio.  

Art. 2º - O referido programa terá por objetivo ampliar a conscientização 
sobre o tema, capacitar cidadãos a identificar sintomas presentes, e 
garantir o  

direito ao acompanhamento e à prevenção de quadros de sofrimento ou 
transtorno psíquicos que possam conduzir ao suicídio.  

Art. 3º - O Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio deverá ser 

desenvolvido no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde e deverá ter 
como espaço prioritário de atuação as escolas, cursos técnicos e 

universidades, além de serviços de acolhimento institucional, podendo ser 
estendido para outros locais de estudo, trabalho, moradia e socialização.  

Parágrafo único – Para esta finalidade, a Secretaria Municipal de Saúde 
poderá firmar convênios e parcerias com instituições públicas de ensino 

fundamental, médio, técnico ou superior, bem como realizar ações no 
interior de instituições particulares do mesmo perfil.  

Art. 4º - O referido programa poderá contar com as seguintes iniciativas, 
sem prejuízo de outras que venham a ser desenvolvidas:  

I – promoção de palestras na semana que compreenda o dia 10 de 

setembro, em cumprimento à Lei Municipal nº 6.732/2018, que deverão 
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ser direcionadas aos profissionais de saúde, visando identificar possíveis 
pacientes que se enquadrem no perfil:  

II – exposição com cartazes citando sintomas e alertando para possível 
diagnóstico;  

III – idealização de canais de atendimento aos diagnosticados, ou a 
aqueles que se encontram com possível sintoma de tentativa de suicídio;  

IV – direcionamento de atividades para o público alvo do programa, 
principalmente os mais vulneráveis, e  

V – monitoramento de possíveis casos para avaliação e cuidado 
promovendo a interdisciplinaridade entre os profissionais que irão atuar 
no segmento.  

Art. 5º - As despesas decorrentes de execução desta lei correrão por 
conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
noventa (90) dias, a contar de sua publicação.  

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
às disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2019. 
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